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    Capítulo 1




    Avaliação de riscos de distorção relevante


  




    O crescente dinamismo observado nas mais diversificadas áreas do mundo moderno não poderia também deixar de afetar o ambiente empresarial. Dia após dia, a tomada de decisão por parte dos administradores de empresas – desde gigantes multinacionais até as menores startups – vem se tornando mais complexa e urgente, de modo que saber lidar com os riscos passou a ser pré-requisito fundamental ao desenvolvimento de uma carreira profissional ascendente no mundo dos negócios.




    É justamente nesse contexto que esta obra traça seu objetivo principal: aprimorar a prática do profissional no que se refere à identificação, análise e, principalmente, elaboração de respostas aos riscos dentro de um processo de auditoria. A abordagem a ser trabalhada será sobre a obtenção das evidências apropriadas e suficientes relacionadas aos riscos de distorções relevantes, tornando-se matéria-prima fundamental ao longo dos capítulos e culminando na capacitação do leitor no que tange ao planejamento e à implementação de respostas a esses riscos.




    Neste primeiro capítulo, o intuito principal é apresentar de forma objetiva o ambiente com o qual o auditor se depara ao iniciar seus trabalhos em uma empresa que possui políticas e normas internas e que, sobretudo, se preocupa em estar em conformidade com esse ambiente de controle por ela mesma estabelecido.




    Adicionalmente, utilizando-se do ceticismo profissional que lhe é inerente, o capítulo discorre sobre o trabalho do auditor: como ele estabelece os procedimentos necessários para testar os controles por ele identificados como relevantes e como é sua avaliação das evidências obtidas em tais testes, de modo a poder (ou não) concluir em quais deles obter níveis de confiança fundamentais para a continuidade dos seus trabalhos.




    1 Realização de testes de controle para obter evidência de auditoria quanto à efetividade dos controles




    1.1 A importância de um ambiente de controle




    Um dos temas que passou a ter grande relevância no mundo corporativo desde o início da década passada – sobretudo em função de alguns escândalos corporativos que vieram à tona entre os anos de 2001 e 2002 (WorldCom, Enron e Arthur Andersen) – também pode ser considerado um importante aliado do profissional de auditoria: o termo que se tornou bastante conhecido mundo afora como compliance. Mas, do que se trata exatamente esse termo importado do idioma de Shakespeare e que se tornou muito comum no dia a dia das empresas?




    De acordo com o Cambridge Dictionary, a palavra comply, em inglês, significa “agir em sintonia com as regras”, o que já nos fornece uma explicação inicial ao que ela se refere. Nessa linha de raciocínio, o termo compliance se refere ao ato de estar de acordo com as regras, com os controles internos e com as políticas estabelecidas para o bom exercício do negócio. A tradução (ou adaptação) mais adequada do termo para o português é a palavra “conformidade”, ou melhor, “estar em conformidade”. Esse é um dos objetivos mais importantes que o administrador de uma empresa espera atingir e, sobretudo, demonstrar aos seus acionistas.
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    Estar em compliance significa estar em conformidade, estar de acordo com procedimentos, leis, regulamentos, políticas e/ou controles internos e externos estabelecidos.




    



 







	




    Estabelecer regras e políticas a serem seguidas nos processos de uma empresa é bastante oneroso, não apenas financeiramente (na contratação de profissionais dedicados a gerir e cuidar das regras), mas também em relação ao tempo dedicado por todas as áreas envolvidas na adaptação e manutenção dos processos às regras criadas. Por outro lado, quando os administradores decidem criar internamente as regras a serem seguidas, eles esperam que, com essa atitude, surja também uma série de benefícios ao dia a dia da empresa que superem os custos de sua implantação. Exemplos desses benefícios podem ser: a padronização de algumas atividades-chave, a identificação de riscos e antecipação de problemas, a limitação de responsabilidades e até mesmo a redução da incidência de fraudes.




    Mas o que tudo isso tem a ver com a avaliação de riscos, que é o tema principal deste capítulo? Se, por um lado, o administrador da empresa busca estar em conformidade com as políticas, regras e controles estabelecidos, por outro lado o auditor também se interessa bastante por saber que a empresa, objeto de seus trabalhos de auditoria, possui um ambiente interno onde existem regras, políticas e, acima de tudo, controles.




    Desta forma, durante a etapa de elaboração do programa de auditoria, é importante o auditor observar como se encontram os controles da empresa que será auditada: um ambiente com controle efetivo poderá trazer maior confiabilidade nos resultados da auditoria, mas até mesmo um ambiente em que o controle apresente falhas; ainda assim o auditor poderá angariar bons frutos seja na identificação de possíveis indícios de problemas, seja na geração de valor agregado ao trabalho de auditoria por meio da identificação e sugestão de ajustes nos pontos em que os controles são frágeis.




    Entretanto, vale ressaltar que, para a realização do trabalho de um auditor, não deve ser considerado como fator condicional a existência de controles e políticas internas nas empresas onde a auditoria será realizada, afinal não são todas as empresas que têm a preocupação de construir um ambiente interno que esteja em conformidade. Empresas que não possuem essa boa prática também são objetos de auditorias, porém, em casos assim, cabe ao auditor ser ainda mais rígido, exigente e cuidadoso ao estabelecer seus procedimentos de trabalho e, consequentemente, a avaliação dos riscos. Como felizmente muitas empresas já adotam o modelo de controles internos e a busca da conformidade para melhor guiar seus negócios, o auditor conta com um possível indicador de maior segurança em seus trabalhos.




    Adicionalmente, é importante deixar claro que o fato de uma empresa possuir um ambiente de controle efetivo – e ela estando em conformidade com suas políticas – não pode ser considerado por si só como evidência suficiente para o auditor ter maior segurança em seus trabalhos de auditoria nessa empresa. Por mais que os administradores da empresa confiem em seus controles, o auditor também precisa confiar em cada um desses controles e essa confiança apenas existirá a partir do momento em que o auditor puder testá-los.




    1.2 Conhecendo o ambiente de controle




    Antes de falarmos a respeito de como o auditor irá se utilizar dos controles internos da empresa, é de fundamental importância definir o conceito de controle interno. Nesse sentido, Crepaldi e Crepaldi (2017, p. 503) foram bastante precisos na definição:




    

	[O] controle interno é formado pelo plano de organização de todos os métodos e procedimentos adotados internamente pela empresa para proteger seus ativos, controlar a validade dos dados fornecidos pela Contabilidade, ampliar a eficácia e assegurar a boa aplicação das instruções da direção.


	




    Quando um auditor inicia seus trabalhos em uma empresa e tem como primeiro objetivo testar seus controles internos, a primeira providência necessária é a obtenção do que geralmente se denomina “matriz de riscos e controles”. Essa matriz – que pode ter os mais diferentes formatos de acordo com as empresas que a adotam – corresponde a um documento em que devem constar, pelo menos, as informações principais sobre:




    

      	os riscos levantados pela empresa como relevantes e sua probabilidade de ocorrência;




      	a análise ou o impacto que cada risco pode trazer às demonstrações financeiras;




      	os controles identificados como existentes para mitigar cada um dos riscos.


    




    É bastante comum encontrar na matriz outras informações não menos importantes, tais como classificação do risco, área responsável, periodicidade do controle, entre outras. Porém, os três itens mencionados anteriormente – risco, análise e controle – devem fazer parte obrigatoriamente de uma matriz.
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    A matriz de riscos é o conjunto de informações relacionadas aos riscos identificados pela empresa, em que são apresentadas de forma clara e objetiva todas as informações dos riscos identificados, sua análise e seus controles mitigatórios.




    



 







	




    O item mais comumente apontado pelas empresas em sua matriz de riscos é a identificação de riscos e controles levando-se em consideração os seus macroprocessos. De forma geral, podem ser elencados como exemplos dos macroprocessos mais importantes e, consequentemente, sujeitos à ocorrência de riscos que venham a impactar as demonstrações financeiras da empresa: faturamento, análise de crédito e contas a receber, compras e contas a pagar, inventário (de estoques e do ativo imobilizado), folha de pagamento e relatórios financeiros. É importante ressaltar que esses macroprocessos são apenas exemplos, uma vez que a escolha dos macroprocessos varia de acordo com o que a administração da empresa julga ser relevante para o seu negócio.
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    Macroprocesso de faturamento




    - Risco: reconhecimento indevido de receita na venda de mercadorias.




    - Impacto: o resultado da empresa pode estar incorreto ou impreciso devido ao reconhecimento de receitas cuja venda de mercadorias não foi de fato concretizada dentro da competência contábil correta.




    - Controle: o responsável pelo faturamento deve receber, até o 1º dia útil subsequente ao mês que está sendo encerrado, os comprovantes de entrega das mercadorias faturadas naquele mês. As datas existentes em tais comprovantes são preenchidas em campo específico do sistema, gerando a contabilização das vendas apenas daquelas notas fiscais cuja data de recebimento informada pertence ao mesmo mês que está sendo encerrado.




    Macroprocesso de contas a pagar




    - Risco: pagamento realizado indevidamente.




    - Impacto: perda de caixa por meio de pagamentos realizados indevidamente a terceiros bem como o não reconhecimento contábil da aquisição de bens ou serviços fazendo com que o contas a pagar não represente efetivamente as obrigações da empresa.




    - Controle: os pagamentos a serem realizados pela tesouraria são oriundos do processo de entrada de nota fiscal, em que é necessário o pedido de compras aprovado no sistema ou aprovação formal na própria nota fiscal do gerente/diretor responsável, obedecendo às alçadas existentes na matriz de aprovação.




    



 







	




    É sempre bom destacar uma questão bastante importante a respeito do ambiente de controle de uma empresa: não basta apenas existir uma matriz de riscos bem elaborada, sobretudo com a identificação de controles específicos válidos, se o ambiente de controle geral da empresa na prática não existir. Ou seja, a empresa pode ter um procedimento extremamente complexo de inventário físico de seus estoques, mas se o seu almoxarife e os responsáveis pelas contagens físicas não forem tempestivamente treinados e engajados no processo de inventário, o controle jamais poderá ser considerado eficaz, ou seja, ele não irá funcionar!




    Uma vez em posse de tais informações, o auditor poderá avaliar quais foram os riscos que a empresa julgou importantes de serem acompanhados e, ao mesmo tempo, quais controles foram implementados pela empresa como forma de preveni-los. Além dessa avaliação, o auditor também poderá identificar quais dos riscos são similares àqueles levantados por ele mesmo em seus procedimentos gerais de auditoria, pois uma vez que seus controles mitigatórios forem eficazes, consequentemente haverá maior segurança em seus trabalhos.




    Nesse momento, o auditor já sabe que a empresa busca estar em conformidade com seu ambiente de controle e também já tem conhecimento dos riscos e controles identificados. O próximo passo agora é testá-los.




    1.3 Testando os controles




    O Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 2016) define em sua Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) nº 330 (item 4) que “teste de controle é o procedimento de auditoria planejado para avaliar a efetividade operacional dos controles na prevenção ou detecção e correção de distorções relevantes no nível de afirmações”. Neste sentido, o auditor precisa elaborar testes específicos para cada um dos controles que julgar relevante, a fim de averiguar se vem de fato cumprindo com seu objetivo de mitigar o risco a ele relacionado.




    O auditor não precisa necessariamente realizar testes sobre todos os controles apontados como existentes pela empresa. Isso porque os objetivos não são exatamente os mesmos que a empresa e que o auditor espera ter com a eficácia dos controles. Enquanto a empresa tem uma visão mais voltada para a segurança do negócio – diretamente relacionada ao conceito de compliance abordado no início deste capítulo –, a preocupação do auditor deve ser direcionada para o nível de confiança que pretende estender aos seus testes, buscando essencialmente possíveis distorções nas demonstrações financeiras da empresa, objeto de seu relatório final de auditoria.




    Como ponto de partida, o auditor deveria se preocupar em testar primeiramente os controles em que pretende confiar. Obter a confiança nos controles da empresa será um fator determinante ao longo do processo de auditoria uma vez que será exatamente esse nível de confiança – que pode variar de forte a inexistente – que determinará o limite dos procedimentos substantivos a serem aplicados pelo auditor. Cabe mencionar que o nível de confiança em um controle apenas definirá o quão extenso deve ser um teste substantivo, mas nunca a sua não necessidade. De acordo com as normas de auditoria, a metodologia de avaliação dos impactos de quaisquer riscos sobre as demonstrações financeiras de uma empresa passa obrigatoriamente pela realização de procedimentos substantivos, independentemente de quão robustos sejam os seus controles.




    De forma mais prática, uma sugestão de como escolher os controles nos quais se espera confiar seria a confecção de uma análise comparativa entre cada uma das contas existentes nas demonstrações financeiras e os controles identificados na matriz de riscos. Ao se utilizar das naturezas divulgadas nas demonstrações financeiras, o auditor já estará identificando, de forma preliminar, as áreas mais relevantes da empresa (caso contrário, não estariam destacadas em suas demonstrações), ao mesmo tempo em que avalia quais dos controles estão diretamente relacionados a cada uma dessas áreas.




    

	
[image: Ícone] NA PRÁTICA





    Uma empresa possui uma série de controles relacionados ao seu processo de folha de pagamento a fim de mitigar riscos trabalhistas.




    Ao relacionar tais controles com as demonstrações financeiras da empresa, o auditor conclui que, naquele momento, não precisa confiar em tais controles dada a materialidade dos saldos das contas de obrigações trabalhistas, que poderão ser testadas exclusivamente por meio de procedimentos substantivos.




    Por outro lado, ao relacionar os saldos de contas a receber com os controles que a mesma empresa possui em seu processo de análise de crédito, o auditor pode concluir pela necessidade de um nível de confiança significativo em tais controles e, desta forma, priorizar seus testes sobre eles.




    



 







	




    Após ter escolhido os controles em que buscará confiar, o segundo passo a ser definido pelo auditor é a extensão de seus testes. Em outras palavras: qual será o tamanho da amostra e a quantidade de itens a serem testados de acordo com a expectativa de confiança que se espera obter de cada controle. Para que isso possa ser definido, dois fatores importantes devem ser levados em consideração:




    

      	a frequência da realização do controle por parte da empresa; e




      	o grau de automação do controle.


    




    O primeiro deles – a frequência – deve ser observado em razão de os controles apenas poderem ser realizados quando, de fato, ocorrerem os processos aos quais se relacionam. Em um processo de entrada de notas fiscais, na maioria das empresas, dezenas de notas são reconhecidas semanalmente, ou até mesmo diariamente, de forma que o controle sobre as aprovações das compras pode ser testado por meio de amostras diárias. Por outro lado, algumas empresas elaboram suas demonstrações financeiras completas apenas a cada trimestre. Por isso, um processo de relatórios financeiros poderá ter seu controle de aprovação da demonstração dos fluxos de caixa testado no máximo quatro vezes no ano. Algumas empresas ainda têm a prática de realizar seu inventário geral apenas ao final do exercício social e, portanto, tal controle pode ser testado apenas uma vez ao ano.




    Já no que se refere ao grau de automação, esse fator está diretamente relacionado ao formato em que o controle é realizado. Em outras palavras: se ele é manual ou automatizado. Controles manuais realizados por pessoas podem ser mais suscetíveis a falhas, não necessariamente em razão do desenho do controle em si, mas devido a um treinamento inadequado, à rotação dos responsáveis pela realização do controle, entre outros motivos. Justamente por isso, um controle efetuado manualmente pode necessitar de uma amostragem maior caso o auditor tenha por objetivo alcançar um nível máximo de confiança sobre ele.




    Já com relação aos controles automatizados, há trabalhos específicos realizados pela equipe de auditoria (geralmente por profissionais especializados em Tecnologia da Informação) que, ao validar o ambiente de controle geral dos sistemas da empresa (perfis de acesso, segurança, configuração, etc.), permitem ao auditor efetuar testes unitários (ou “teste de um”). Assim, como todo o sistema já foi validado, se o teste unitário funcionar para um item apenas, conclui-se que deverá funcionar para todos os demais.




    Não existe um padrão estabelecido de quantidade amostral a ser solicitada na realização de testes de controle. Longo (2011) apresenta um exemplo prático bastante útil da extensão dos testes de acordo com a frequência e o nível esperado de confiança nos controles:




    

	Tabela 1 — Extensão de testes de controle

      

        



        



        

      



      

        

          	Natureza e frequência de aplicação do controle



          	confiança máxima nos controles



          	confiança limitada nos controles

        


      



      

        

          	Controle manual, várias vezes ao dia



          	25



          	10

        




        

          	Controle manual, diário (uma vez por dia)



          	25



          	5

        




        

          	Controle manual semanal



          	5



          	2

        




        

          	Controle manual mensal ou quinzenal



          	2



          	1

        




        

          	Controle manual anual



          	1



          	1

        


      



	  

		

			Fonte: Longo (2011, p. 183).

		


	  

    




    Finalmente, porém não menos importante, o auditor também precisa decidir sobre o período em que precisará confiar no controle. Por mais que, geralmente, o foco do auditor é a validação das demonstrações financeiras de determinado período (anual ou trimestral, por exemplo), em razão de planejamento ou cronograma, ele pode optar por confiar nos controles em um período diferenciado e complementar o restante do período com testes substantivos mais robustos.




    É comum esse tipo de decisão ser aplicada em trabalhos de auditoria em que o auditor consegue realizar visitas preliminares. Por exemplo, em determinado trabalho de auditoria das demonstrações financeiras de 31/12, foi possível realizar procedimentos preliminares na data-base 30/11: foram testados os controles dos pagamentos ocorridos nos 11 meses do exercício e, com a obtenção de um nível de confiança considerável em tais controles, o auditor pôde limitar significativamente seus testes substantivos na validação dos saldos de contas a pagar em 31/12. Desta forma, por ser a auditoria final na data-base 31/12 bastante complexa, pôde economizar horas de trabalho justamente em função da realização dos testes em período preliminar.




    1.4 Avaliando as evidências obtidas




    De acordo com cada controle escolhido para ser testado, e definido o tamanho de cada uma das amostras a serem solicitadas aos responsáveis da empresa, o auditor deverá analisar os documentos recebidos verificando se eles se tratam efetivamente de evidências de que os controles estão sendo realizados e, principalmente, mitigam os riscos de distorção relevante inicialmente levantados. Nesta etapa do processo, a principal preocupação do auditor é obter evidências de que o controle descrito pela empresa é de fato realizado na prática para, então, poder concluir (ou não) sobre a sua eficácia. Para ser considerado eficaz, cada uma das evidências recebidas pelo auditor precisa refletir exatamente o que foi mencionado na descrição do controle na matriz de riscos.




    Como forma de melhor elucidar essa avaliação, analisemos um exemplo prático relacionado ao processo de análise de crédito. Dentre os riscos identificados pelo auditor (e também compartilhado pela administração da empresa) destaca-se a possibilidade de ocorrer uma venda a prazo a um cliente sem capacidade financeira para quitar suas obrigações, o que poderia levar a um aumento da inadimplência e, consequentemente, um impacto no caixa e no resultado da empresa. Como forma de mitigar esse risco, a empresa tem uma alçada de aprovação sobre a avaliação dos limites de crédito de cada cliente que deseja efetuar compras a prazo: os pedidos de venda a prazo, com valores até R$ 10 mil, precisam ter o crédito aprovado pelo gerente financeiro; valores entre R$ 10 mil e R$ 100 mil necessitam da aprovação do diretor financeiro, e superiores a R$ 100 mil apenas com a aprovação do CFO.




    Por meio de seu julgamento, dados os riscos significativos que podem vir a impactar as demonstrações financeiras da empresa, ao realizar a sua avaliação, o auditor elege este controle como o que precisa confiar (em um nível elevado de confiança). Ele então seleciona uma amostra de 25 pedidos de venda distribuídos ao longo dos 12 meses do exercício, de modo que o teste consistirá em buscar evidências formais das aprovações em cada pedido, de acordo com os valores envolvidos.




    Em uma situação como essa, após avaliar cada uma das 25 possíveis evidências, o auditor poderá obter alguma das seguintes conclusões mais comuns:




    

      	Todos os 25 pedidos tinham a assinatura do responsável aprovando o limite de crédito sugerido, de acordo com as alçadas e valores. Nessa situação, em que todas as evidências corroboraram exatamente a existência e a eficácia do controle, a conclusão do auditor é pela confiança máxima.




      	O auditor encontrou uma única exceção: um pedido no valor de R$ 50 mil com a aprovação do gerente financeiro (em vez do diretor). Por se tratar de uma falha de controle, o auditor decidiu estender a amostra para outros 25 pedidos e, ao analisá-los, verificou que:



      

        	não ocorreram outras exceções, sendo aquela a única falha encontrada. Neste caso, pôde mitigar a única exceção por meio de procedimento substantivo (por exemplo, a comprovação do pagamento subsequente pelo cliente), concluindo pela confiança limitada no controle; ou




        	encontrou mais exceções dentre os 25 pedidos da nova amostra e, por essa razão, optou por não confiar no controle.


      






      	Foram identificadas mais de uma exceção caracterizando a não efetividade do controle, sendo que, mesmo que a amostra fosse estendida, existiria a probabilidade alta de que novas exceções fossem verificadas, sendo mais prudente para o auditor não confiar no controle em questão.


    




    Esse tipo de exemplo ilustra algumas das possíveis situações com as quais o auditor poderá se deparar na avaliação do resultado de cada um dos testes realizados sobre os controles em que ele decidiu confiar. Quando as evidências obtidas em tais testes correspondem ao resultado esperado na execução do controle – e, consequentemente, na mitigação do risco –, a sinalização dada ao auditor sobre a confiabilidade no ambiente de controle da empresa é o direcionador que ele espera obter para a execução limitada de seus demais testes substantivos.




    Por outro lado, quando a conclusão de um teste de controle são evidências insuficientes para obter a confiança em tais controles, ainda assim cabe ao auditor avaliar quais tipos de exceções ou falhas foram apresentadas, também aproveitando-as como direcionadoras para realizar procedimentos substantivos com grau de extensão e robustez ainda maiores na tentativa de mitigar os riscos levantados.
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    Nas evidências de controle, como forma de complementar sua análise, o auditor pode também solicitar as evidências dos testes realizados pela própria empresa, funcionando até mesmo como uma extensão de seu próprio teste.




    



 







	




    Considerações finais




    De uma forma abrangente e analítica, vimos neste capítulo inicial o conceito de ambiente de controle a ser observado pelo auditor durante o planejamento inicial dos seus trabalhos em determinada empresa. A avaliação inicial das políticas, regras e controles internos identificados pela administração da empresa pode dizer muito em uma avaliação preliminar, positiva e negativamente.




    Ao deixar evidenciado em sua matriz de controles quais os riscos que uma empresa considera estar sujeita no desenvolvimento de suas atividades, bem como a preocupação com seus impactos, a implantação e execução de controles objetivam reduzir a zero a existência de tais riscos. Tudo isso pode transmitir ao profissional da auditoria uma primeira sinalização positiva sobre a realidade com a qual irá se deparar da realização de seus trabalhos. Por outro lado, a falta dessa preocupação também poderá dizer bastante coisa, principalmente na necessidade de procedimentos ainda mais extensos na busca pela validação de informações em um ambiente nem tão controlado.




    De qualquer forma, o entendimento do ambiente de controle – ou da falta dele – deve ser encarado pelo auditor como, no mínimo, uma situação bastante oportuna de conhecimento geral da empresa objeto de sua auditoria. Indo mais além, podendo de alguma forma auxiliá-lo na determinação dos níveis de confiança que poderá estabelecer em cada controle identificado como relevante nos processos que irá testar. A busca pela obtenção de confiança, inclusive em diferentes graus de confiança, se torna uma valiosa atividade no processo de auditoria que culminará com a análise das evidências recebidas e a consequente conclusão sobre a eficácia de cada controle.




    A dedicação adequada de tempo nessa etapa de construção do cronograma dos trabalhos permitirá ao auditor aproveitar esses testes iniciais, tornando-se um diferencial significativo no valor agregado resultante da auditoria.
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